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As práticas de desempenho de trabalho em contexto internacional vieram trazer novas 

condições de ação e de interação para indivíduos e organizações, para a gestão 

nas e das organizações. O presente working paper apresenta a expatriação organizacional 

como modalidade específica de exercício de trabalho global, definidora de contextos 

de integração social particulares que propiciam a diferenciação de trajetórias e a personalização 

do desempenho de papéis atribuídos. Partindo da análise de estudos de caso e de fontes 

estatísticas secundárias, a dificuldade do momento de regresso do indivíduo expatriado 

é equacionada como ilustração empírica da especificidade dos quadros de socialização 

constituídos por práticas organizacionais de expatriação. 
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1 Da expatriação como prática organizacional 

Um dos traços específicos da economia contemporânea é a emergência e a consolidação 

de atividades produtivas de natureza transnacional (Bartlett & Ghoslal, 1991; Galbraith, 2000). 

As organizações, e em particular, as empresas transnacionais, com os seus mercados internos 

de trabalho, são um dos principais veículos institucionais destas atividades e das práticas 

de mobilidade internacional de indivíduos que, em diferentes casos, as possibilitam.  

Registam-se, no decurso da última década, esforços crescentes de compreensão de diferentes 

tipos de prática de gestão do trabalho e de mobilidade de indivíduos que têm lugar nas e pelas 

organizações e, nestas, nas empresas transnacionais, em particular (Peiperl & Jonsen, 2007; 

Suutari & Brewster, 2009; Bonache et al., 2010; Kraimer et al., 2012b; Mayrhofer, Reichel 

& Sparrow, 2012; Baruch et al., 2013; Mayrhofer & Reicher, 2014; Kraimer et al., 2016; 

McNulty & Brewster, 2017). Neste contexto, respondendo à necessidade de empresas 

e de organizações em processo de internacionalização manterem múltiplos mercados 

e centros de produção e/ou de distribuição, a expatriação organizacional define um regime 

específico de desempenho de trabalho global, localizável nos domínios organizacionais 

contemporâneos (Baruch et al., 2013). O trabalho global é perspetivado, neste quadro, 

como modalidade específica de realização de trabalho, uma forma de trabalho contingente 

(Lundin et al., 2015), temporário, que emerge do campo do trabalho, das relações 

de emprego, da empresa. Trata-se de uma modalidade de trabalho cuja prestação implica, 

numa maioria de circunstâncias, mobilidade (física) dos indivíduos através de países, 

de fronteiras geográficas. Trata-se, em rigor, de uma realidade heteróclita, multidimensional, 

que se expressa por via de uma multiplicidade crescente de fenómenos sociais 

e organizacionais. 

A especificidade da expatriação enquanto prática organizacional deriva: 

a) da sua génese (organizacional) e da subsistência de um enquadramento institucional 

formal dos indivíduos no decurso do período de mobilidade; 

b) de uma noção de duração, tipicamente finita, dos períodos de mobilidade considerados; 

c) de uma natureza transformacional, desenvolvimentista (Cerdin & Brewster, 2014), 

associada à experiência da diferença, da distância e do desconhecido; e 

d) da coexistência de diferentes referenciais de pertença apensos à experiência 

de mobilidade, de mundos duplos (em termos materiais e simbólicos), e da possibilidade 

correlativa de ocorrência de conflito e de hibridação simbólica e sociocultural, quer 

de práticas organizacionais, quer de trajetórias pessoais, familiares e socioprofissionais. 
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Perspetivada enquanto prática desenvolvida internamente numa empresa internacionalizada 

para a organização do trabalho e gestão dos seus recursos humanos, uma expatriação é 

tradicionalmente definida como um destacamento ou uma missão internacional (international 

assignment, no jargão gestionário anglo-saxónico) (Black et al., 1991; Black et al., 1999; 

Kohonen, 2007; Doherty & Dickmann, 2009), no contexto de pesquisas de foco 

maioritariamente prescritivo e gestionário, onde diferentes expressões (e.g., colocação, 

deslocação, destacamento, transferência, missão ou mobilidade internacional) são empregues 

de modo difuso tendencialmente ateórico e equivalente, não contribuindo para acréscimos 

de clareza operatória e conceptual (Dabic et al., 2013; McNulty & Brewster, 2017). 

As práticas de expatriação vieram trazer novas questões para os indivíduos e para 

as organizações envolvidas. Para os indivíduos, a necessidade de proceder a novas integrações 

sociais; de ter de responder a necessidades de conciliação familiar; a estranheza que pode 

caracterizar o regresso do indivíduo mobilizado pela organização, uma dificuldade 

de reintegração social, organizacional e profissional (Adler, 1981; Briscoe, 1995; Briscoe 

& Schuler, 2004; Lazarova & Tarique, 2005; Kraimer et al., 2009; Szkudlarek, 2010; Kraimer 

et al., 2012a). Para as empresas, como responsáveis últimos pela gestão da expatriação 

organizacional, a criação e manutenção de condições de contexto ótimas envolve tipicamente 

a identificação de respostas a novos problemas: a gestão de custos (elevados), a identificação 

e mobilização daquele que vai, a monitorização da satisfação, da integração e do desempenho, 

a possibilidade de regresso prematuro, a reintegração funcional, o risco de saída, no regresso. 

Numa maioria de circunstâncias, observa-se uma dificuldade das empresas em identificar uma 

resposta inteiramente adequada, isenta de tensão, paradoxo ou fricção (Osland, 2000; Osland 

& Osland, 2005) aos problemas que emergem, neste domínio, no quotidiano. 

Em consequência, o cúmulo das questões mencionadas tende a conduzir a experiências 

individuais de ajustamento condicionado, para-equilíbrios temporários, uma circunstância cuja 

consideração é incontornável em termos de gestão, já que, para muitas empresas, os resultados 

dos seus processos de internacionalização dependem do recurso bem-sucedido a práticas 

de mobilidade internacional de indivíduos, e, para muitos indivíduos, a manutenção da relação 

contratual, do desenvolvimento de uma carreira organizacional, apresenta-se condicionada pela 

angariação (e pela demonstração) de experiência de desempenho de trabalho em contexto 

internacional. É este o quadro de interação, marcado pela tensão (potencial) e por equilíbrios 

contingenciais, que é adotado no presente working paper, que procura perspetivar a expatriação 

organizacional como prática produtora de influências normativas e institucionais específicas, 

de quadros de interação social particulares, que enformam experiências subjetivas, pessoais, 

putativamente significativas. Para tal, toma-se um caso concreto para efeito de ilustração 

empírica da direção de interpretação proposta: a dificuldade do momento de repatriação, 

o assim designado “choque da volta” (Joly, 1996 [1990]). 
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2 Um eu que vai, um eu que volta: da expatriação organizacional 

como experiência de recomposição identitária 

Considerando a natureza tendencialmente temporária (Brewster et al., 2014; McNulty 

& Brewster, 2017), desenvolvimentista (Doherty & Dickmann, 2011), potencialmente 

diferenciadora, da realização de trabalho global e, em particular, da participação numa 

expatriação organizacional, importa atender ao seu significado enquanto acontecimento 

crítico (Giddens, 1989 [1984]) no plano das relações sociais, um momento de potencial 

desencontro (Czarniawska, 2000), descontinuidade e disrupção no quadro de uma trajetória 

pessoal e socioprofissional (Hall, 2002). Neste sentido, a expatriação organizacional pode 

delimitar uma oportunidade de aprendizagem, para indivíduos e organizações, questionando 

relações de identificação e pertença pré-existentes (Lindgren & Wahlin, 2001) e, neste 

contexto, a adoção da identidade como lente ou perspetiva de análise é especialmente 

relevante. Com efeito, quando no âmbito de uma trajetória individual existem 

constrangimentos temporais, incerteza, opções, escolhas a realizar, a identidade apresenta-se, 

de certo modo, como um projeto reflexivo (Giddens, 1991), uma composição pessoal 

(um fazer) que, de um ponto de vista discursivo, narrativo (Ezzy, 1998), proporciona 

aos indivíduos a possibilidade de manutenção de um sentido subjetivo de coerência, 

de continuidade e segurança ontológica (Giddens, 1989 [1984]). 

Tratar-se-á de uma experiência (percebida, valorizada como) singular (Osland, 2000), 

uma singularidade que se associa à experiência da diferença, à possibilidade de hibridação 

(Hannerz, 1996; Cohen, 1997) de referentes simbólicos, à(s) distância(s) (geográficas, sociais, 

simbólicas) criadas relativamente a referências-âncora tradicionais, intra e 

extraorganizacionais, e à incerteza quanto à real probabilidade de adaptação do indivíduo e, 

se aplicável, da sua família, a este tipo particular de trabalho global. Ser, ter sido expatriado é, 

neste sentido, poder ter uma história diferente, é poder assumir ou não que se tem uma 

história diferente, é rejeitar ou querer ver reconhecida uma história que se assume ser 

diferente (Osland, 2000). 

O globalismo, o internacionalismo, o cosmopolitismo, as dinâmicas de 

internacionalização de indivíduos e de empresas tomadas como imperativo sociocultural 

contemporâneo (Bartlett & Ghoslal, 1991; Black et al., 1999), vieram alterar, nos seus efeitos 

institucionais, económicos e sociais, os locus tradicionais de referência identitária apensos 

ao universo do trabalho, do emprego e da empresa (Lindgren & Wahlin; Ibarra et al., 2005), 

gerando desestabilização, sem que, por isso, os indivíduos deixem de necessitar de referências 

identitárias. Diferentes autores salientam o facto de uma expatriação organizacional colocar 
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em jogo, em simultâneo, diferentes identidades (pessoais, sociais, socioprofissionais, 

organizacionais) potencialmente conflituantes, uma circunstância relevante, em termos 

analíticos, distinguível de outros regimes de mobilidade (física) associados ao exercício 

de trabalho global. Uma presença dupla (Black & Gregersen, 1991) emerge, neste contexto, 

como locus de composição identitária: a persistência da integração organizacional veiculada 

por práticas institucionalmente reguladas, que sedimentam, em certa medida, 

uma consciência de obrigação; o contacto e a necessidade de mediação de elementos 

exógenos que podem contribuir para a individualização da experiência dessas práticas 

institucionais. Neste contexto, a necessidade de mediação de presenças duplas é passível 

de ser vivida como um acontecimento excecional, de crescimento – um crescimento que 

distingue, que individualiza (um trajeto, uma identidade). 

Estando ancorada, à partida, numa noção de duração, tipicamente finita e pré-

convencionada, a expatriação organizacional, nas suas implicações práticas e exigências 

no plano da subjetividade individual, define-se no e pelo tempo (Orlikowski & Yates, 2002; 

Hippler et al., 2015). Haverá, em certo sentido (identitário), um eu que vai, e um eu que volta. 

A adoção de uma perspetiva identitária na análise das práticas de expatriação organizacional 

permite concretizar o seu enquadramento no âmbito de trajetórias pessoais 

e socioprofissionais, e não como acontecimentos isolados, atomizados. Com efeito, é possível 

identificar que as práticas de composição identitária mobilizadas pelos indivíduos no contexto 

específico de uma expatriação organizacional variam no e com o tempo, existindo, 

no concernente a esta diferenciação, três momentos críticos que importa considerar: 

a) a transição inicial, numa primeira expatriação. De um ponto de vista identitário, na fase 

de adaptação inicial de uma primeira expatriação regista-se, na procura de redução 

da incerteza e da descontinuidade, a procura de identificação com referentes já 

estabelecidos. No decorrer de uma primeira expatriação, observa-se a possibilidade 

de abertura à composição de novas identificações, sendo importante, a este nível, 

a duração percebida da mobilidade, a sua natureza temporária; 

b) o regresso. Com o decorrer da expatriação, acentuam-se as especificidades 

e as implicações dos processos sociais mobilizados. A própria experiência de expatriação 

pode ser incorporada como referente identitário nos elementos valorizados como 

distintivos (e.g., o acesso a um outro estilo de vida; a natureza internacional do trabalho; 

a mudança de grupos de pertença e de referência; a procura de relação com outros 

tidos como semelhantes), uma aquisição a reconhecer, a valorizar pelos outros, 

pela organização. É destacado, neste sentido, o papel da trajetória e da identidade como 

recursos biográficos, categorias que são mobilizadas pelos indivíduos para a redução 

do sentido de fragmentação apenso a um contexto potencialmente vivido como sendo 
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temporário, liminar, de fronteira. Trata-se de recursos que carecem de confirmação 

externa, delimitando o momento do regresso como situação crítica para 

o reconhecimento visado de uma diferença; 

c) uma nova expatriação. Existindo uma nova experiência de expatriação, regista-se 

a diluição dos efeitos disruptivos da recomposição de referentes e de categorias 

de referência social, em particular pela tendência (proteana) para a incorporação 

de elementos autorreferenciais nas práticas de composição identitária, e pela caução 

ocorrida de realizações concretizadas em experiências de expatriação anteriores. 

No referente às relações estabelecidas no e com o tempo, as condições de pertença social 

e organizacional de um expatriado são, importa sublinhá-lo, difusas. Numa organização, 

a atribuição de um papel, a delimitação (social, cognitiva e expressiva) do seu conteúdo 

e fronteiras, é crescentemente um fenómeno temporário, constituindo o desempenho de um 

papel organizacional um referente social temporariamente disponível para a recomposição 

de identidades, por parte dos indivíduos (Ashforth, 2001, pp. 42-3). Neste sentido, numa 

organização, a atribuição e o desempenho do papel de expatriado apresenta uma natureza 

tendencialmente temporária (Brewster et al., 2014). A existência de pertenças múltiplas 

e a antecipação de uma duração limitada no desempenho do papel atribuído sugere que 

a propensão de identificação (com este) será tangencial, refreada, mínima, diferenciada. 

O tempo finito, a perceção de duração finita, não é, porém, sugere Ashforth (op. cit., p. 43), 

o único operador interveniente na composição de relações de identificação num contexto 

organizacional percebido ou antecipado como sendo temporário. A valência do papel 

atribuído, a sua saliência relativa para o indivíduo (Bartel & Dutton, 2001) e a existência 

de oportunidades de validação social (apensas ao desempenho temporário) são moderadores 

adicionais a reter, a este propósito. Importará considerar, deste modo, a diferenciação 

do modo como os indivíduos procuram manter um sentido de coerência, de consistência e de 

continuidade de referências, num contexto de trabalho global e, em particular, de expatriação. 

Autores como Van Maanen (1982), Jones (1986) ou Ashforth e Saks (1996) distinguem 

táticas institucionalizadas de socialização organizacional, destinadas a modelar a experiência 

individual de desempenho de um papel social atribuído (pela organização), de táticas 

individualizadas, caracterizadas pela ausência de uma estrutura clara de conteúdo de papel, 

de um “template social” (Jones, 1986) disponível para a regulação da ação e para a instanciação 

de relações de identificação social. A tática individualizada relaciona-se com socializações 

de natureza disjuntiva, ad-hoc (“made more by default than by design”) (Ashforth & Saks, 1996; 

Ashforth, Saks & Lee, 1997), menos previsíveis e controláveis pela organização, que pode 

encorajar os indivíduos envolvidos a questionar o status quo e a personalizar o desempenho 

do papel atribuído. No caso particular da expatriação organizacional, a necessidade do indivíduo 
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expatriado concretizar uma redefinição discursiva, de continuar a fazer referência a uma 

identidade e a abstrair uma condição individual positiva, afirmativa, num contexto de múltiplas 

pertenças e para-pertenças, na relação com o (novo) papel (temporário) atribuído, são correlatos 

de uma experiência que enaltece a possibilidade da ação do indivíduo expatriado se inscrever 

num contexto de socialização organizacional individualizada, disjuntiva (Jones, 1986), definidora 

de quadros de interação difusos, no referente à regulação normativa da ação individual 

e à instanciação de relações de identificação com as situações concretas de trabalho. 

Osland (2000, pp. 232-4) apresenta a expatriação como experiência específica 

de socialização profissional, perpassada por um conjunto de paradoxos que decorrem 

da necessidade do indivíduo mediar a influência, na procura de assunção de um papel 

atribuído, de múltiplos elementos contraditórios, coexistentes, procedentes de culturas, 

de papéis, de organizações distintas. Nesta perspetiva, a liminaridade e o conflito 

(de pertenças), apresentam e definem, em medida significativa, a expatriação como 

experiência de ação e de interação de acento disjuntivo (Jones, 1986), um espaço e um tempo 

social de personalização e de experimentação de identidades de situação, potencialmente 

vividas como sendo provisórias (Ibarra, 1999). Osland (2000) define quatro categorias 

de paradoxos, obstáculos (sociais e cognitivos) específicos que se apresentam a um indivíduo 

expatriado no decurso do desempenho deste papel:  

1) paradoxos associados à ambiguidade e à acuidade social, que decorrem do facto 

de a posição ocupada pelo expatriado lhe conferir, em simultâneo, poder e autonomia 

(e.g., em relação ao experimentado na empresa e na cultura de origem), e uma 

dependência relacional particular (e.g., em relação aos pares e subordinados locais, 

para navegação nas particularidades da cultura local); 

2) paradoxos associados a uma pertença marginal, difusa, a um sentido de exílio numa 

posição liminar, de fronteira; 

3) paradoxos inerentes à mediação, associados a conflitos de papel, à necessidade de lidar 

com absolutos culturais locais e à articulação de múltiplas lealdades a que importa 

atender em contínuo; 

4) paradoxos identitários, associados ao conflito de pertenças e à coexistência 

de referenciais simbólicos, cuja articulação específica implica um exercício reflexivo 

por parte do indivíduo. 

A identificação com um papel define uma das manifestações possíveis de processos 

de socialização num dado domínio social, veiculando um sentido de integração (cognitiva 

e valorativa) com um grupo, papel ou categoria social específica. Os indivíduos definem-se não 

apenas pelo que consideram que são, mas igualmente pelo que procuram afirmar que não são 
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(Ashforth, 2001, p. 75). Neste sentido, um indivíduo expatriado poderá experimentar(-se), 

de algum modo, (n)uma condição de motivos (Mills, 1940) e de motivação de exceção, dada 

a natureza temporária e inter-estrutural da sua inscrição social e organizacional presente, 

que o liberta, transitoriamente, de obrigações sociais típicas, de identificações e de papéis 

sociais prévios. A ele, a ela, é-lhe (foi-lhe) dito, que se encontra destacado, deslocado, que está 

fora, numa missão. É a esta heterogeneidade e à possibilidade de disjunção do ator em relação 

a um contexto social específico, que se associa a existência de lógicas de ação múltiplas, 

o entendimento da ação como experiência de um sujeito (diferenciado, distintivo, divergente) 

de (re)composição de um sentido de si socializado, em contextos de prestação de trabalho 

marcados pela contingência, pela concorrência ou pela rarefação de referenciais gestionários 

e simbólicos. 
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3 Um caso empírico: a dificuldade do momento de repatriação 

Pelo investimento implicado e a criticidade (estratégica) que justifica, tipicamente, a existência 

de uma expatriação num dado contexto organizacional, o regresso precoce (early return) 

do indivíduo expatriado é comummente interpretado como sintoma de fracasso de uma 

missão internacional (Adler, 1981). Em 2015, o relatório GMTS indicou uma taxa de 6% 

de regresso precoce, um índice elevado, atendendo, como referido, ao investimento e ao 

relevo organizacional das práticas de expatriação (Brookfield GRS, 2015). Em 23% das ocasiões, 

este regresso precoce foi justificado pela existência de problemas familiares, sendo 

a existência de reestruturações internas (19%) e a necessidade de assunção de um novo papel 

na empresa de origem (18%) outras justificações apresentadas (Brookfield GRS, 2015). 

Como mencionado no ponto anterior, o regresso delimita um dos pontos críticos 

de uma expatriação, não apenas na perspetiva do investimento que representa para uma 

organização, mas também na perspetiva dos indivíduos, enquanto experiência vivida 

no contexto de trajetórias pessoais, profissionais e familiares concretas (Adler, 1981; Briscoe, 

1995; Briscoe & Schuler, 2004; Lazarova & Tarique, 2005; Szkudlarek, 2010; Kraimer et al., 

2009; Kraimer et al., 2012a). O choque da volta (Joly, 1996 [1990]) representará, neste sentido, 

um caso (Ragin & Becker, 1992) que ilustra, em termos empíricos, a especificidade do acento 

disjuntivo (Jones, 1986), produtor de diferenciação e de personalização de desempenhos 

e da ação individual, dos quadros de interação e de socialização constituídos e mantidos 

pelas práticas de expatriação. 

Joly (1996 [1990] descreve com particular minúcia o que designa enquanto choque 

da volta. Para este autor, o indivíduo que regressa não é já aquele que um dia partiu. Inspirado 

pelos estudos clássicos de ajustamento individual em contexto de expatriação (Lysgaard, 

1955), Joly procura ilustrar a natureza dinâmica destes processos, identificando quatro fases 

na evolução da natureza da experiência individual, no contexto de um ciclo de expatriação. 

A primeira fase seria a fase do encantamento daquele que chega, uma fase que dura o tempo 

necessário para que se quebre o sentimento de omnipotência apenso ao enamoramento 

inicial. A natureza, duração e grau deste enamoramento varia de acordo com a experiência 

prévia e a origem da experiência: se se trata de uma opção voluntária, ou de uma circunstância 

imposta pela empresa ou por fatores externos à possibilidade de controlo individual. 

A segunda fase tem início com os primeiros confrontos com a diferença local, podendo 

exprimir-se de diferentes modos: o isolamento, a carência, a travessia no deserto. A diferença 

de convenções culturais, de idiomas, de marcadores simbólicos e de vivência do tempo, 

as condições concretas de vida e de interação com instituições locais, a ausência 
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de informação sobre a vida quotidiana no país de origem são fatores que potenciam 

um sentido de desajustamento, de vivência paradoxal (Osland, 2000), no expatriado e nos seus 

familiares, podendo desencadear regressos antecipados e a interrupção prematura 

da expatriação. A terceira fase envolve, tipicamente, uma decisão e um investimento 

de adaptação, que passam por uma tentativa de integração ou pela manutenção de distâncias 

em relação à realidade local. Nesta fase, a uma tentativa de integração pode associar-se 

a experiência de se viver uma nova liberdade, novas possibilidades de escolha: escola para 

os filhos, aquisição de um imóvel, novos empreendimentos, novas relações, um casamento 

local. Ao invés, a rejeição da cultura local pode ser precipitada pelo receio do esquecimento, 

de perda de referências na empresa e no país de origem. Do ponto de vista subjetivo, 

a perceção da duração, do tempo que ainda falta é um fator determinante, nesta fase, 

na orientação da ação individual. A quarta fase diz respeito ao momento do regresso, 

ao choque da volta. Numa perspetiva subjetiva, como é indicado pelo autor, o indivíduo que 

regressa não é já aquele que um dia partiu. Há, sugerimos, um eu que vai, há um (outro) eu que 

volta. A reintegração deve ser objeto de cuidados especiais por parte da organização, podendo 

o indivíduo expatriado sentir-se frustrado, em função do que considera que aprendeu 

e pretende ver de algum modo reconhecido, ou ressentir-se da perda de referências 

(cognitivas e sociais), da restrição de oportunidades e responsabilidades, decorrentes de um 

nível distinto de autonomia que encontrará no regresso ao país e à empresa de origem. 

O indivíduo e a família acompanhante podem, neste sentido, na ausência de símbolos 

familiares de interação, persistir, recompondo a economia do seu investimento simbólico, 

na nostalgia do que ficou para trás (Robert-Demontrond, 2000). 

Osland (2000, pp. 228-9) sugere que uma expatriação organizacional, perspetivada 

enquanto experiência individual de diferenciação (visada ou atribuída) de uma identidade ou 

condição social, pode ser vivida (e relatada) como a viagem sacrifical de um herói, expressa 

numa sequência de três etapas distintas:  

a) uma separação inicial; 

b) a iniciação no novo mundo; 

c) o retorno do herói, daquele que superou um contexto valorizado como provação, 

pelos seus marcadores paradoxais, disjuntivos (a invisibilidade, o desconhecido, 

o sentido temporário de morte estrutural), uma circunstância que o valoriza como tendo 

sido tocado por um dom, anteriormente desconhecido. 

Nos casos estudados por esta autora, a decisão de ida, de separação inicial, é descrita como 

resultando do fascínio exercido pelo acesso a uma oportunidade percebida como rara, uma 

possibilidade de acesso (romantizado) a um desconhecido até então inacessível. Nas decisões 
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de ida encontram-se também elementos de idealismo, de identificação de um sentido 

de missão que naturaliza o sacrifício, e motivações de natureza de carácter instrumental que 

tornam a narrativa apresentada num relato contumaz de um caso de sobrevivência num 

contexto de integração social vivido como particular, instável, múltiplo – um estar dentro, 

estando fora (being an inside-outsider), nos termos de Borg e Soderlund (2014). 

Na iniciação ao novo mundo, o grau, intensidade de contacto e exposição ao outro 

delimitam, em parte substantiva, a natureza da experiência de socialização local, podendo esta 

oscilar entre a abertura total, irrestrita, aos referenciais locais, nativos, e a rejeição do local, 

com o fechamento numa cultura de origem que é objeto de idealização, dando origem aos 

assim designados ghettos dourados (Osland, 2000, pp. 236-7). Na iniciação, a novidade 

extrema e a experiência de insularidade podem traduzir-se, no plano da ação, numa regressão 

a um estado de “infância social”, a uma posição de dependência individual à qual se associa 

uma necessidade de suporte social reiterado. A capacidade de resolução do paradoxo evoca, 

para o indivíduo, a existência em si de qualidades anteriormente desconhecidas, atributos 

luminosos (isto é, relevantes, valiosos), recursos que lhe permitem lidar com situações difíceis. 

A experiência de mudança individual, de crescimento, efeito de uma experiência 

diferenciadora, individualizante, que ocorre fora da capacidade de controlo situacional, 

concêntrico, de uma organização, promove dificuldades no momento do regresso. Nos casos 

estudados por Osland (2000, pp. 236-7), o regresso foi vivido como um período de luto 

por cerca de 60% dos indivíduos. Trata-se de uma experiência marcada, no essencial, 

pela dificuldade (de indivíduos e de empresas), pelo desapontamento, pela frustração 

de expectativas e pela impossibilidade de fazer fertilizar os frutos de uma experiência 

percebida pelos indivíduos como singular. A este respeito, Osland (op. cit.) faz referência 

aos blues da repatriação, de temática recorrente: 

a) o decréscimo súbito de autonomia individual (“the little fish in a big pond syndrome”, 

no original); 

b) a perceção de ausência de interesse da empresa pela experiência vivida; 

c) a elevada incerteza quanto ao futuro próximo; 

d) a idealização do regresso e a pequenez da realidade encontrada; e 

e) a nostalgia, em relação ao que deixou no outro mundo. 

A recorrência de experiências de expatriação tende a tornar o regresso menos disruptivo, 

em particular pelo ajustamento das expectativas individuais. As práticas organizacionais 

de reintegração funcional e de gestão de carreira, no momento do retorno do indivíduo 

expatriado, operam como dispositivos de reconhecimento, de validação (ou de invalidação) 

de um investimento identitário (Lindgren & Whalin, 2001). Neste contexto, importa atender, 
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consideramos, aos dados apresentados no relatório GMTS de 2016 (Brookfield GRS, 2016), 

no referente às práticas desenvolvidas pelas empresas na gestão do regresso, na mitigação 

do choque da volta (Joly, 1996 [1990]), na transferência de conhecimento e gestão 

de aprendizagens, no reposicionamento de carreira no momento do seu regresso. Em 22% 

dos casos, não foi reportada qualquer iniciativa de gestão antecipada do atrito do regresso 

desenvolvida pelas empresas, iniciativas que antecipem a possibilidade de um regresso 

precoce ou uma eventual intenção de saída, por iniciativa individual. 

A intenção de saída no momento do retorno duplica, em termos típicos, num universo 

repatriado (20%), por comparação com a restante população (Adler, 1981). Na gestão 

do retorno, a ritualização é um expediente relevante para garantir o constrangimento 

da incerteza e do desapontamento individual, permitindo, por outro lado, que seja 

consumado, na perspetiva dos indivíduos, um sentido de fechamento, de ciclitude. 

Na ausência deste investimento, o regresso tenderá a ser experimentado pelos indivíduos 

como parcial, como insuficiente. Trata-se de um dado que sugere a necessidade de considerar 

a especificidade da expatriação enquanto contexto de socialização de acento disjuntivo 

(Jones, 1986), uma experiência de diferenciação individual (de trajetórias, de identidades). 

Para as empresas e as organizações, revela-se difícil agregar a diferença produzida, 

assegurando a continuidade de produção concêntrica de unidade na multiplicidade, 

na complexidade (de situações, de interações, de culturas). Importará, pelo sugerido, 

considerar a expatriação enquanto contexto organizacional de gestão e de interação que 

sinaliza, por antecipação, a necessidade de constituir dispositivos materiais e expressivos que 

valorizem, em tempo útil, as experiências adquiridas, de um modo que se afigure compatível 

com o caracter heroico e mitificado dos relatos tipicamente veiculados pelos seus 

protagonistas. 
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